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ASSUNTO:  RESPOSTA PERGUNTA Nº. 2461/X/4ª 

 

 

Encarrega-me o Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares de enviar 

cópia do ofício de 21 do corrente, do Gabinete do Ministro da Economia e da 

Inovação sobre o assunto supra mencionado. 
 

      

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

Pel´A Chefe do Gabinete  

 
Maria José Ribeiro 
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Exma. Senhora  
Chefe do Gabinete do Ministro dos Assuntos 
Parlamentares 

      Dra. Maria José Ribeiro 
 

 

 
Assunto: Pergunta n.º 2461/X (4ª)-AC, de 21 de Maio de 2009 . Garantia de qualidade dos 

combustíveis 

 

Encarrega-me o Senhor Ministro da Economia e da Inovação, relativamente ao assunto em 

referência, de transmitir a V. Exa. a resposta às questões colocadas pelo Grupo Parlamentar do 

PSD. 

 

O controlo de qualidade dos combustíveis líquidos encontrando-se atribuído às Direcções 

Regionais de Economia e é feito ao longo do ano através da recolha de amostras nos postos de 

abastecimento, as quais são sujeitas à realização de testes analíticos de acordo com as normas 

europeias EN 228 e EN 590. 

 

Para o controlo e garantia de qualidade dos combustíveis consumidos em território nacional 

assume também grande relevância, naturalmente, o controlo efectuado na produção, salientando-

se que mais de 90% dos combustíveis consumidos em Portugal são produzidos pela Galp nas 

suas refinarias, e são sujeitos a controlo de qualidade pelos seus laboratórios, acreditados para o 

efeito.  

 

Refere-se ainda que os restantes operadores efectuam também o seu próprio controlo de 

qualidade. 

 

O Decreto-Lei nº 89/2008, de 30 de Maio prevê a elaboração de relatórios anuais sobre os dados 

nacionais, os quais  são enviados à Comissão Europeia, não estando no entanto previsto nenhum 

mecanismo de divulgação destes dados ao público em geral. Como acontece habitualmente com 
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o controlo de produtos efectuado pelo Estado, estas operações de rotina só são objecto de 

divulgação em caso de anomalia. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Chefe do Gabinete 

 

Maria Teresa Moreira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


